
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal Capitão Alden – PL/BA

 REQUERIMENTO  Nº /2026

 (Do Sr. Capitão Alden)

Requer  a  realização  de  audiência

pública,  no  âmbito  da  Comissão  de

Trabalho, para debater o tema:“Segurança

privada,  bombeiros  civis,  brigadistas  e

socorristas de eventos sociais: condições

de trabalho, valorização e regulamentação

profissional.

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, requeiro a Vossa Excelência a realização

de audiência pública nesta Comissão de Trabalho, com o objetivo de

discutir  as  condições  de  trabalho,  a  valorização  profissional  e  os

desafios  enfrentados  pelos  profissionais  da  segurança  privada,

bombeiros civis, brigadistas e socorristas de eventos sociais.

Para contribuir  com o debate,  sugiro  que sejam convidados os

seguintes participantes:

 Representante do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE);
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 Representante da Polícia Federal – Coordenação-Geral de

Controle de Segurança Privada (CGCSP);

 Representante  da  Confederação  Nacional  dos

Trabalhadores de Segurança Privada (CONTRASP);

 Representante do Conselho Nacional da Segurança Privada

(CONASEP);e

 Representante  da  Federação  Nacional  das  Empresas  de

Segurança e Transporte de Valores (FENAVIST).

JUSTIFICAÇÃO

      O  setor de segurança privada e as atividades de bombeiros

civis, brigadistas e socorristas em eventos sociais demandam atenção

legislativa urgente, devido ao crescimento significativo do mercado, à

elevada responsabilidade desses profissionais e às lacunas existentes

na regulamentação e nas condições de trabalho. De acordo com dados

oficiais  do  Ministério  do  Trabalho  e  da  Polícia  Federal,  o  setor  de

segurança privada emprega mais de 570 mil vigilantes em todo o país,

distribuídos  entre  empresas  especializadas  e  órgãos  próprios,

apresentando  crescimento  constante,  com  aumento  de

aproximadamente 9% no número de contratações nos últimos anos. Já

os  bombeiros  civis  e  brigadistas,  estimados  em  mais  de  20  mil

profissionais,  atuam  em  eventos  culturais,  esportivos,  sociais  e

comerciais,  muitas  vezes  sob  contratos  precários  ou  informais,

enfrentando riscos elevados à saúde e à segurança.

Apesar da relevância de suas funções, prevenção de acidentes,

proteção de vidas e apoio às forças de segurança e à  defesa civil,,
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esses  trabalhadores  recebem  remunerações  inferiores  à  média

nacional, trabalham em jornadas exaustivas e não dispõem de políticas

adequadas  de  qualificação  profissional,  enfrentando  lacunas  na

regulamentação de suas atividades. A legislação vigente, com destaque

para a Lei nº 14.967, de 9 de setembro de 2024, que instituiu o Estatuto

da  Segurança  Privada  e  da  Segurança  das  Instituições  Financeiras,

revogando  a  Lei  nº  7.102/1983  e  consolidando  normas  anteriores,

representa um avanço relevante. No entanto, ainda não contempla de

forma específica a atuação em eventos sociais e a proteção adequada

aos bombeiros civis, brigadistas e socorristas, deixando lacunas quanto

à  valorização  profissional,  à  remuneração  justa  e  às  condições  de

trabalho.

Considerando o elevado número de trabalhadores envolvidos, a

importância de suas funções para a proteção de pessoas e patrimônios

e  os  riscos  inerentes  às  atividades,  justifica-se  a  realização  desta

audiência pública. O objetivo é reunir representantes do poder público,

de entidades de classe e da sociedade civil para avaliar a efetividade

das normas vigentes, identificar lacunas legais e propor medidas que

assegurem a valorização profissional, a justa remuneração, a melhoria

das condições de trabalho e a proteção da sociedade como um todo.

Sala da Comissão, em        de                     de 2026.

Deputado CAPITÃO ALDEN
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